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Nas cúpulas, apesar da crise, a turma se 
entende na hora de ferrar o povo e a nação. 

Bolsonaro, com discurso fraudulento na Cúpula 
de Líderes sobre o Clima, ganha elogios de “positivo”, 
vindos de porta-vozes do governo imperialista de 
Biden, os mesmos que aproveitam a pandemia, cada 
um ao seu modo, para atacar os trabalhadores e a 
democracia. 

É o capital, e não apenas o medíocre ministro 
Ricardo Salles, que aproveita a pandemia para 
“passar a boiada”. Numa situação de alerta. A 
pandemia escancarou a profunda desigualdade, 
consequência inexorável da sobrevivência do 
capitalismo, em crise profunda. Os governos buscam 
salvar a si mesmos e ao sistema, diante da situação 
que está por vir. Não por acaso, o Fundo Monetário 
Internacional faz agora estudos sobre as explosões 
sociais, prevendo que o “círculo vicioso da 
desigualdade social poderia transformar-se em um 
crack sísmico político”, ou seja, mais instabilidade, 
exasperação das massas, situação que poderá fugir 
do controle e eles tem medo aonde isso vai parar.

O Brasil não foge à regra. 
Do general Braga Neto à empresária Luíza 

Trajano ouve-se propostas de “união nacional” e 
“pacto”, para preservar o governo que impõe o 
sofrimento ao povo. Mais da metade da população 
brasileira, 116 milhões, vive em situação de 
insegurança alimentar que o mísero auxíl io 
emergencial não resolve. 

O  d e s e m p r e g o  a v a n ç a ,  e  a g o r a  o s 
trabalhadores são empurrados à diminuição de salário 
e direitos, da mesma maneira como a CCR Metrô quer 
fazer ao impor de “goela abaixo” um ACT com reajuste 
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salarial ínfimo de 4%. Mas os trabalhadores não
 aceitaram a posposta chula, e a grande maioria 

votou contra.
A desculpa para negar direitos e para não 

conceder salários dignos é a mesma ladainha: “por 
causa da Covid não podemos...”, porque nesse ano de 
pandemia não será possível”, e por aí vai...

Além de sujeitos a condições de trabalho e 
transporte com risco de contágio à Covid-19, na CCR 
Metrô não se faz testagem em massa e periódica em 
seus empregados, sendo imprescindível tal medida 
que não pode ser feita apenas se apresentados os 
sintomas.

 A maioria trabalhadora está desprotegida, sem 
testes e vacina, carentes de hospitais e de 
trabalhadores da saúde suficientes para dar conta da 
pandemia fora do controle. 

Este é o dia a dia do povo. Até quando?
Bolsonaro oferece as estatais como xepa de 

feira. Depois das 28 privatizações (aeroportos, portos 
e estradas), agora são os Correios e a CEF que estão 
ameaçadas. 

A s  o r g a n i z a ç õ e s  c o n s t r u í d a s  p e l o s 
trabalhadores devem responder: até aqui, bastou! 
Nem mais um dia de mais famintos, de mais 
desemprego, de mais mortos! Uma luta tão dura 
quanto necessária, na qual o SINDIFERRO convoca a 
todos (as) os companheiros(as) para estarem 
engajados.

O PT revigorado pela decisão que anulou os 
fraudulentos processos de Lula, está chamado a 
organizar a verdadeira solidariedade ao povo, sendo a 
linha de frente para impulsionar a luta, já, para acabar 
com este governo. 

Nem um dia a mais para o governo genocida de 
Bolsonaro! Já deu 

EDITORIAL
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CAMPANHA SALARIAL  2021/2022 VALEC - ME (EX-RFFSA)

Após a rejeição pelos metroviários da contraproposta final 

da empresa apresentada no primeiro round de 

negociações, o SINDIFERRO tomou as providências e 

solicitou mediação do Ministério Público do Trabalho da 5ª 

Região, sob número 0000610-70.2021.5.05.0000. De 

prontidão, a empresa manifestou não ter interesse, assim, o 

pedido foi arquivado, em 26/04/21. 

Os advogados, Ulisses Caldas Pinto, representando o 

SINDIFERRO e Cláudio Rogério Benedet, pela parte da 

CCR Metrô Bahia, ficaram responsáveis pela condução dos 

ajustes. Além de Cloves dos Santos Gomes, Coordenador 

das Negociações do SINDIFERRO, e Edmilson Pinheiro da 

Silva, Gestão de Pessoas da empresa. Participaram ainda 

pelo SINDIFERRO, os diretores Paulino Moura, Edvaldo 

Lisboa, Jurandyr Lima, Guilhermano Filho e Verenízia 

Miranda. A FITF/CNTTL/CUT - Federação Interestadual 

dos Trabalhadores Ferroviários da CUT foi representada 

pelo diretor Manoel Cunha.

Dando prosseguimento, a entidade sindical ajuizou pedido 

de Mediação na Justiça do Trabalho, Tribunal Regional do 

Trabalho da 5ª Região. A primeira audiência de conciliação, 

ocorrida no dia 06/05/21, foi intermediada pela Juíza 

Auxiliar do JC2/CEJUSC2, Drª Karine Andrade Britto 

Oliveira.  

No dia 07/05/21, houve a 6ª rodada de negociações, 

através de videoconferência, quando, enfim, as discussões 

avançaram, ficando para ser concluída no dia 10/05/21. 

Assim, a 7ª rodada aconteceu, e após as argumentações 

das partes, a CCR Metrô Bahia apresentou a seguinte 

proposta, para apreciação da categoria:

A) REAJUSTE SALARIAL

 Em 01/03/2021, pelo percentual de ( ), 4,00% quatro por cento

incidente sobre os salários vigentes em 28/02/2021, até o teto 

salarial de ( ) R$ 5.000,00 cinco mil reais ;

 Em 01/09/2021, pelo percentual de (1,20% um vírgula vinte por  

cento), incidente sobre os salários vigentes em 31/08/2021, até 

o teto salarial de ( ) R$ 5.000,00 cinco mil reais ;

 Em 01/03/2021, pelo percentual de ( ), 3,00% três por cento

incidente sobre os salários vigentes em 28/02/2021, para os 

salários iguais ou superiores ao teto de (R$ 5.000,00 cinco mil  

reais).

B) PISO SALARIAL

a) R$ 1.266.72 um mil, duzentos e sessenta e seis reais e setenta (

e dois centavos), a par�r de 01/03/2021; e

b) R$ 1.281.92 um mil, duzentos e oitenta e um reais e noventa (

e dois centavos), a par�r de 01/09/2021.

C) CARTÃO REFEIÇÃO/CARTÃO ALIMENTAÇÃO (VR/VA)

No valor total de (R$ 757,12 setecentos e cinquenta e sete reais 

e doze centavos) até 31 de agosto de 2021   ;

No valor de (R$ 766,21 setecentos e sessenta e seis reais, vinte e 

um centavos), a par�r de 01/09/2021  .

 4% no VR/VA retroa�vo a 01/03/2021 + 1,20% em 01/09/2021, 

para quem ganha acima de ( )R$ 5.000,00 cinco mil reais .

D) ABONO

 Abono de em 05 dias úteis após a assinatura do R$ 740,00 

acordo, aos trabalhadores com salário até (R$ 5.000,00 cinco 

mil reais). 

E) COLABORADORES PART-TIME

1. Exclusivamente para os empregados contratados em regime 

de tempo parcial (part �me) o vale alimentação ou refeição 

correspondentes a 24 dias de trabalho no mês será oferecido no 

valor total de (R$ 378,56 trezentos e setenta e oito reais e 

cinquenta e seis centavos) de 01 de março de 2021 até 31 de 

agosto de 2021, e a par�r de 01/09/2021 no valor total de R$ 

383,11 trezentos e oitenta e três reais e onze centavos( ) até 28 

de fevereiro de 2022;

2. COLABORADORES PART-TIME AFASTADOS POR PROBLEMAS 

DE SAÚDE. Aos empregados contratados em regime de tempo 

parcial (part-�me) afastados por problemas de saúde, que não 

ob�verem o bene�cio previdenciário junto ao INSS em razão do 

regramento do Art. 28, Portaria 450/2020 do INSS, a CCR 

METRÔ pagará o valor equivalente ao salário vigente, durante o 

tempo que perdurar o afastamento do empregado.

PARÁGRAFO ÚNICO: O presente bene�cio é desprovido de 

natureza salarial, e, desta forma, não se incorpora à 

remuneração para qualquer efeito, notadamente para base de 

incidência de contribuição previdenciária, FGTS e demais 

encargos inerentes.

Demais cláusulas econômicas terão o reajuste da seguinte 

forma:

 AUXÍLIO PARA FILHO COM DEFICIÊNCIA (PCD)

 A par�r de 01/03/2021, o auxílio para filho com deficiência 

(PCD) reconhecida pela legislação previdenciária no valor R$ 

114,32 (cento e quatorze reais, trinta e dois centavos). O valor 

do bene�cio ins�tuído nesta cláusula vigorará até 31/08/2021, 

e a par�r de 01/09/2021, será pago no valor  (R$ 115,69 cento e 

quinze reais, sessenta e nove centavos).

 AUXÍLIO - MATERIAL ESCOLAR

Concederá até 15 de janeiro de 2022 um emprés�mo no valor 

de ( ) des�nado a compra de R$ 320,00 trezentos e vinte reais

material escolar.

 JORNADA DE TRABALHO

a) A compensação das horas trabalhadas deverá ocorrer 

dentro de dois ciclos do Banco de Horas, sendo contado 

de 11/12/2020 até 15/06/2021 e de 16/06/2021 a 

30/11/2021;

b) Em até 15 (quinze) dias após a assinatura do presente 

Acordo Cole�vo de Trabalho, será instaurada a 

Comissão Paritária que se reunirá para avaliar, estudar e 

propor melhorias conjuntas, em até 60 (sessenta) dias, 

man�das as condições atuais até efe�va conclusão dos 

trabalhos da Comissão Paritária.

 HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL

Quando por opção do empregado a rescisão de contrato de 

trabalho não for homologada no SINDICATO, a CCR METRÔ 

CAMPANHA SALARIAL DOS METROVIÁRIOS 
2021/2022 É CONCLUÍDA, E, MAIS UMA VEZ, 

QUEM IRÁ DECIDIR É A CATEGORIA
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BAHIA encaminhará, por e-mail, uma cópia do Termo de 

Rescisão de Contrato de Trabalho – TRCT, ao SINDIFERRO.

 MANUTENÇÃO DE TODAS AS CLÁUSULAS SOCIAIS DO ACT  

2020/2021 

Quanto ao reajuste salarial e aplicação do abono, o 

SINDIFERRO fez um esforço hercúleo para sensibilizar a 

empresa para que fosse estendido a toda a categoria, de 

forma linear, sem divisão, porém, não fomos atendidos. 

A empresa confirmou, que na hipótese de a categoria 

aprovar esta proposta, todos os retroativos ou serão pagos 

na folha de pagamento da competência maio/2021 sendo 

creditada no dia 01/06/2021 ou em até 05 dias úteis da 

assinatura do Acordo Coletivo de trabalho. 

ACORDO EMERGENCIAL COLETIVO DE TRABALHO

Com a publicação no Diário Oficial da União do dia 

28/04/21, da Medida Provisória nº 1.045/2021, de 27 de 

abril de 2021, onde institui o Novo Programa Emergencial 

de Manutenção do Emprego e da Renda, a CCR Metrô 

Bahia e SINDIFERRO no dia 12/05/21 se reuniram de 

acordaram com a assinatura do Acordo Emergencial 

Coletivo de Trabalho.

O Acordo Emergencial trata do que estabelece a MP e 

semelhante aos que foram assinados a ano passado com o 

mesmo objetivo: evitar a necessidade demissões, além de, 

ações para a prevenção do contágio e redução da 

exposição ao risco com relação ao COVID-19, incluindo, 

por exemplo, a fixação de regime de trabalho em home 

office, para as funções em que as atividades são 

compatíveis com esta modalidade. 

Esse acordo é transitório e é adotado em face de conjuntura 

econômica específica, condições suplementares para 

normatizar a redução de jornada de trabalho com 

proporcional redução de salários, observando o disposto no 

inciso VI, do artigo 7º da Constituição Federal.

Trata este instrumento normativo das condições de: 

Redução de Jornada com Proporcional Redução de 

Salários, Suspensão Temporária do Contrato de Trabalho, 

Da Jornada em Teletrabalho, Banco de Horas, Horário de 

Trabalho – Escalas, Antecipação dos Feriados, 

Antecipação das Férias, Licença não Remunerada, Vale 

Alimentação ou Vale Refeição. 

A validade desse Acordo Emergencial é a partir de 17 de 

maio de 2021 até 13 de setembro de 2021. Isto é, por até 

120 dias para as cláusulas que tratam sobre a redução de 

jornada e de salário; por até 120 dias para as cláusulas que 

tratam da suspensão do contrato de trabalho. O tempo 

máximo de redução proporcional de jornada e de salário e 

de suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda 

que sucessivos, não poderá ser superior a 120 (cento e 

vinte) dias.

A redução salarial com a redução proporcional de jornada 

dos empregados perdurará pelos prazos já mencionados, 

sendo certo que eventual reajuste salarial em função da 

data-base da categoria ou outra situação que importe 

aumento salarial deverá incidir imediatamente sobre o valor 

do salário, sendo devidas os pagamentos das diferenças. 

Durante o período de redução da jornada, o empregado fará 

jus: 

a) A todos os benefícios concedidos pelo 

empregador aos seus empregados.  O retorno 

das escalas normais deverá ocorrer imediatamente 

no dia seguinte do comunicado da empresa; b) Fica 

reconhecida a garantia provisória no emprego 

ao empregado ,  após a redução da sua 

respectiva jornada; sendo devida, além das 

parcelas rescisórias, acaso haja despedida, o 

pagamento deste período de estabilidade. Fica 

reconhecida a garantia provisória no emprego ao 

empregado nos termos da MP 1045/2021.

A Empresa fornecerá lista ao Sindicato com os nomes dos 

trabalhadores que tiveram seus contratos reduzidos, 

informando, inclusive, em quanto tempo a jornada foi 

reduzida.

Durante o período de suspensão temporária do contrato, o 

empregado fará jus: 

a) A todos os benefícios concedidos pelo empregador 

aos seus empregados; b) Ao pagamento de ajuda 

compensatória mensal no valor de (30%) trinta por 

cento do valor do seu salário mensal, a título de 

abono sem encargos para os empregados e para o 

empregador.

A suspensão do contrato, o empregado receberá do 

Governo Federal, em periodicidade mensal, sendo a 

primeira parcela no prazo de 30 (trinta) dias, o Benefício 

Emergencial calculado com base no valor do seguro 

desemprego, em obediência às regras da Lei nº 7.998/90 e 

da Portaria do Ministério da Economia nº 914/2020, cujo 

valor máximo, atualmente, é de R$1.911,84 (um mil 

novecentos e onze reais e oitenta e quatro centavos).

A Empresa fornecerá lista ao Sindicato com os nomes dos 

trabalhadores que tiveram seus contratos suspensos, 

informando, inclusive, em quanto tempo a jornada foi 

reduzida.

TELETRABALHO

Em função do estado de calamidade, a Empresa poderá 

alterar a jornada diária de trabalho durante o período em 

que vigorar o presente Acordo, podendo aplicar jornada em 

Teletrabalho para todos os empregados, sem o controle de 

jornada nos termos da Medida Provisória 1.046/2021.

Nos dias em que a prestação de serviços for realizada em 

Teletrabalho, o empregado não fará jus ao recebimento de 

horas extras, salvo por solicitação expressa do seu líder 

imediato. 

O empregado deverá comparecer/retornar à empresa 

sempre que convocado pelo seu líder imediato, podendo 

exercer seu direito de recusa, conforme cláusula 34º Direito 

de Recusa ao Trabalho do ACT 2020/2021, se tiver com 

algum problema de saúde, devendo ser comprovado 

mediante atestado médico, formalizando tal situação junto 

ao Sindicato e a Empresa.

SEGURANÇA E HIGIENIZAÇÃO DO LABOR COMO DIREITO 

INDISPONÍVEL DO TRABALHADOR

A Empresa reforçará todas as medidas para que o Sistema 

metroviário funcione com segurança para os trabalhadores, 

tomando as providências necessárias para tanto, tais 

como: fornecimento de máscaras; postos de higienização, 
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com água sabão, papel toalha, com fácil acesso aos 

trabalhadores; regras de distanciamento e convivência em 

razão da pandemia, inclusive, com a devida fiscalização; 

pessoal responsável pela higienização dos postos de 

trabalhos; realização de exames periódicos (ASOs) 

específicos para identificar trabalhador contaminado pelo 

COVID 19, como aferição de temperatura, entre outros, e o 

consequente isolamento; fornecimento gratuito de vacinas 

e medicamentos que porventura surgirem no mercado para 

combater a referida pandemia; fornecimento de vacina da 

H1N1; suspensão e isolamento dos trabalhadores 

enquadrados como grupos de risco, nos termos acima; 

maior fiscalização e conscientização no uso dos EPI´s, com 

maior possibilidade de fiscalização por parte do Sindicato, 

que deverá avisar previamente quando fazê-la.

A Empresa informará ao Sindicato eventuais casos de 

trabalhadores contaminados.

Com a assinatura desse instrumento normativo de trabalho, 

o ano passado, conseguimos que não houvesse demissão 

no prazo estipulado por lei, assim, esperamos que aconteça 

com este atual. 

VACINAÇÃO JÁ PARA OS METROVIÁRIOS

O SINDIFERRO encaminhou correspondências as 

autoridades dos poderes executivos municipal e estadual, 

Cartas nº 66 e 67/CG/SINDIFERRO/21, datadas de 

29/04/21, para o Prefeito de Salvador - Bruno Reis (DEM) e 

para o Governador da Bahia - Rui Costa (PT), 

respectivamente, e, solicitamos ao Deputado Estadual, 

Robinson Almeida (PT/BA), que formulasse uma 

indicação para priorizar a vacinação dos metroviários 

diante da pandemia.  
O SINDIFERRO entende que, por praticarem um serviço 
essencial e indispensável à população, transportando 
cerca de 350 mil pessoas por dia, com contato direto e 
indireto com o usuário do modal, os metroviários estão 
altamente expostos ao risco de contágio.
Pedimos também que todos trabalhadores (as), efetivos ou 
terceirizados, relacionados ao transporte coletivo de 
passageiros sobre trilhos, sejam incluídos no calendário 
prioritário, contendo data específica para receberem a 
imunização contra a Covid-19 o mais imediato possível. 


